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P aíeceÍ n."'7 32/20221 CCJR

Referente ao Veto Total n.' '7012022 Mensagem n." 107/2022, aposto

ao Projeto de Lei n.' '16'112020, de autoria do Deputado Ulysses

Moraes qu" "Proíbe a utilização de animais para desenvolvimento'

exúerime;ros e teslcs de produlo§ cosméticos. de higiene pessoal'

p"r[r,r"a 
" 

a"r. componenles no fstldo do l\'4ato Crosso e dá outras

providências.".

Autorr Podel F-xecLltivo.

Relator(a): Deputado 1"1 Ue\Bos{o etc''r-td-i,,t-:ee-'

I - Relatório

O presentc veto l'oi tccebido e rcgistrado pcla Sccretaria-de Se'viços Legislàtivos no dia

22l06i2022, tendo sido liclo na sessão na m-esma daia, quando' então recebell encaminhalnento para

"uu 
óo,'t'ri.,ao 

" "ponado 
no dia 23/06/2022, tudo confonnc as fls' n " 02 e 08/vcrso'

A razão do veto alicerça-se em inconstitucionalidade' O § 1' do artigo 42 da ConstituiÇão

do Estado de Mato Grosso prevê c}re, "se ct Got'ernurlor do EslctLlo considarut o proieto de lei' no

,"a" ", "* 
patle illconstiluci;úal oü coüttú1io ut) inletessc público relálo-d lolal ou

Ainda, nos tennos do § 1'', do al1j8o 302, do Regimento Intemo desta Casa dç Leis'

.jonrDcte i estl Cotnissio Je CUllstrtuiÇio. Ju'riç.] e RcJuçin r anili'c do \clÔ qJc lircr por

fu nd]ncnto ., incon\l itLrcionalrJJ,lc da proPosiÇàu

Nas razõcs do veto. o Chcfe do Podcr Exccutivo assim explana:

''No cxercícitt rlas cotttp\ônei(t\ canti(l'$ n')s tlnigo\ 12 § 1" ( 66 it1ciso.tl/ dt1

ConrtituíÇãt) tto Esrtir)o con utico tt vo'\sa Ex(:eloncia quc dcLidi vÍ '

,,;,;. t ,, ',',' ' Ptt,ilo ,h t.ei tt -o' 2o2u tt" . Ptoihe i titiz"ni" te if i§

poit,l,,,en,ol,inn'ttn', trt'üin to\ r te.ít':lr fn uln\ t'^!ittc"\' tk,t:f.t.:::"

nc\\ ttl. D?rl nr\.'\(u§ t t'|t'tl'tttt''nt(s n Eshtlo th' Mnto (;ro\\n L'tttt outÍ §

í',,,';i;;,',t,;i': ;;,;,,;;iy,""..', r,,.t,,r't,.t,,tt'1 ,1 \':tà"tt' àr'z't""ti:t'l1a

tb ditl 18 de »kttu dc 202 2.
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Potter Públictt det'e proibir a uÍilização 'te
a proposla incorre efi incon:lilucionali

Isso porque, ao delerminar que o

anifiaís pata experifienlos e lelles'

@-eol cuiabá Mr' (IS
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A Constituíçào Fecleral tlelermina em selt í\rt 24' iltciso VI' d compelência do

Ll ião para legislat sobre lorcstas, caça, pescu Íauna' conservryão da nalureza'

defesa-do soli e dos tecuÍsos nalurais, proteção do meio afihieníe e controle da

piluiçao, ccbendo aos Estatlos íederados atuar de lorma süplemenlÚ, quando
'houver 

peculiaridade local pard iustilcdr lal atuação Ocore que, acerca da

tê 1fuic; do Proielo oru vetado, não hli qualquer peculiaritlade regional que

ju Üque rua sançãu.

Jastamenle utilízanrk, tle sua compeiêficid legísldtila, a União edilou norna de

alcance acíonal' por meio tla denominadd "Lei Árouca (Leí íederul n"

11.791/08), qüe expressamente proíbe a realização de eÍperimenlos qrc i porlem

em sofrimenio animal, englobando' por isso, a illeia norfiativa coltíida no projeto

de lei ord T elado.

Sendo assim, é Pdíenle que a propostutd de ato normdlivo em queslão in, ade a

competê cia d; Ufiíão para ligislar sobre a -faund' e' assim' pã'lece de úcio íle

incinstitucktnalidrxle Jonfial q e obsla sua sanção' pois não há' tlo presenle caso

pecutiaidade rcSional a attab a conPeíência suplementar esradual'

Essas, Senhor Presiílenle, são as razões que me lewtan a |etar integralmenle o

Píoielo de Lei fi' 767/2020' as quais oru subneío à apreciação dos nembros dessa

Casa de Leis.".

Com efeito, submete-se a esta Comissão de Constituição e Justiça, o Veto Total n" 70/2022

- Mensagem n" lO'/ 12022 aposto ao Projeto de Le1 n"'/6'112020, de autoria do Deputado Ulysses

Moraes, a fim de ser emitido parecer juridico.

t o relalório.

II - Análi§e

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de acordo com o aíigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso e artigos 302, § 1" e 369, inciso. I, alin€â "a" do Regimento

Intemo dlsta Casa de Leis, opinal quanto aã aspecto constitucional, legal' juridico e regimental

.otl." ioàu. u, p.opo.ições oferecidas à deliberaçáo da Casa, bem como sobre os vetos que tenham

por fu ndamento a inconstitucionalidade.

com o artigo 42 da Constituição do Estado dc Mato Grosso, o govemador

u proj"tu iic lei por inconstitLrcionalidade ou que seja contr'áio ao interessc

l
''Á1,t. 42 O fujlto de lei. apó\ concluida a rerpectira |otaçào' 5e nieitado pila

Àslenbleia Leái ativo. seri arqui,ado: se aprot'ado- seró enviado ao Cov?rnaqor

do Etto.lo qu? oqüie'cendo' o sancionar'i no l'rdzo d? quin2? dtat utcts"

i\

De acordo
somente Pode vetar
público, /n leráis:

Av. André. Arlônio Masgi, ni06, SctoÍA CPA CIP:78049 901 Cuiabá MT (l

IEcc.lR.-t

ILü/



§ t'se L) Gorcnadar do E.çado considerur o ptojelo de lei,.!!!2Jg!i!9-!2ul!!l!!!l!g
itlcohsíitucio ol ou conÍríírio oo ifiteresse trtiblico. \p1.1-lo-á btdl ott

plu-cidlngnte o ptteo de qui ze dia§ úleis contddos dd doh à' /P'"hit t' 10 e

colltuni.drá, dento tle quurcnta e oila hords' a'\ lolivos do reío do Presidenle dd

A! se n b le ia I e gi s lut iw. (gtiftúlos)

Em síntcsc, o veto total, embasou-se na justificativa de que a propositura incore cm vicio

de inconstitucionalidadc fonnal, pois invade a competôncia da União para legislal sobre a fauna, e,

assim, padecc de vicio dc incoirstitucionalidade fomral que obsta sua sanção, pois l1ão há, no

presente caso, peculiaddade regional a atrair â compctência suplementar estadual

Não obstantc os argumentos utilizados pelo Chcfe do Poder Executjvo para vetar a

proposição aprovada por esta Casa de I-cis, o vcto total não mercce Dro§perar'

lsto porque, o Excelso Prctório, no julgarncnto da ADI 599ó, em fâce da Lei tt" 289/2015

do Estado Amazonas, que proibe a utilizàção de anilÍrais parâ descnvolvimento, cxperin]cntos e

testes dc produtos cosmiticos, de higiene pcssoal, perÍuncs e seus oomponentes, reconhccendo que

o Estado atuou na sua competôncia suplcmentar para lcgislar sobre "proteção da fauna"' confoúnc

dispõe o artigo 24, inciso Vl, §2 da CF/88.

EsrADo DE MATo GRosso
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Secretaria Parlamentar da Mesa Diretorâ

Núcleo cclR
Comis\ào oe Con>trluiçao.,J.r,ça e R"dàçao

Eis o teor do acordão:

I). 3. A Lei 289/2015 do Esí.tú,.1o A t

I'}1CNIA: CONSTIT'L\CIONAL. FI]DERÁLISMO 1' RESPLITO ÁS REGIA'| DL

r.tl.\ll?tBL lLÀL) nf Iu-UPLIF\t tÁ lltLSf tDUAI 2r,.r)015 Do lslAJIO
Dt ) ÀU,|lt)i'Ás. I ROIB]\'iO L)a t \o L)L- 4\tÀl/11\ P/IRA O

DESEN\OLVIMIINTO, EXPEIÜMEN'|OS U TESI'ES DE PIIODUTOS
(:OSMÉTICOS, DE HIGIENE PESSOÁL, T'ERFIJMES E :;EI]3 COMPONENTES,

COMPETÊ\\íC1A l.EGISL,ITII/A CONCORIIENTE DO ESI.ADO I:M MÁI.ERIÁ

DE PRO!EÇiO ÁtvíBItiNT,lL (ÁRT. 21, rt cF). i',toRtLA E:9!1Ll!4t
ÁM]}IENTÁL M.115 ?ROTL Á, 'gE COMPÁMD1 CO]Ví Á LE(JISLÁç:I-O

F\lDLRjlL SOItRE Á MÁTliR11. I1\-(;ONST lTtICIONILIDADE ttoRrulL' NAO

tí:onnÊNr:t,t. PRti1EDENTES. IMPRoL'EDENC.í DÁ AÇÀo. 1. '4s rtgrus tla
(tisttibüiÇão tle co PeÍêtttids la:liskti..ds são alicerct do.fêLleralisnto e

consagTant a.fihtnttla Llc ctit'itita de ccnoos da Podet cn ufi Erlado ck .Di-eila'
I't'incipio tlu pretlotttitlã citt clo ifieressa. 2' A Cotttiti!uiç'1o Federal de l98E

t'n,,ui,,,,,,r,',t,'t.ü'rtú,1'.,tt,ttt-h\trt!xr4l!,n,r!rtr!or\\n\''hPNifirJ'1't.t,,l,.htt,t,t,t.,d./,, nr,r'.', tubt1.. u r fti'ni- 'li\ t\'t' \tütl\'\tt'/í,\. po.ta
'.,tí\,t 

t,,1, J^ ut.\.t. ttnt^-u' Ll,,tà" L.t.lJ '.- Utt'thlr' ni''tt" ' FtJ'tu| '
Muniípid' c, a pirh tles'stt: opçõav N(te ara ík:el1Íltat 1di" u'lttalizaÇãa de

porlcr, prinr:ipatnienrc d PrÚ»ia Uniãa (CF art 22), oru-PetniÍit.ülru ntaior
'rlescenitttlizttçao not Estaios-Mcnbros e nos MrtnicíPio\ (CF' als' 21 e.3A i cisa

etLtltvtlt, nt

ffilt. dd t t/. t 4,úb\t,o','à",1,

"i,.;'.,r"t;,,.o.,t",,*,tt.ttt.w'.ttJtp'''rtt,t"ot'tb;r' 
ül "ttttttutnr'unçtàtt'it

l]
uI
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próprii do eslabeleci lenlo de compelêficia concorrente sobre a maíérid. En linha
de princípio. admite-se que os Esíados editem notmas í1dis pt9!9!ig§-@!!9!!)
dmbiente, con fundamentc, efi suas peculidridades rceioúais e nd Dre0p!1!k!!i!g!g
de seu interesse, conforfie o caso- Precealenles. 5 Ação Dircta de

Inconstituciollal idade con hecid!1 e jal g)da improcedefile

(ADL 5996, Retator (a): ALEXANDRE DE MOMES' Tribunal Pleno julgado en
15/01/2020. PROCESSO ELETRONICO DJe-t05 DIyULG 29'0'1-2020 PUBLIC
30-01-2020)." (srííeí e negitei)

Logo, pela jurisprudência acima mencionada, demonstra que o projeto de lei institui ações

de acordo com as competências explicitadas, à medida que cria um programa proteção da fauna e

do meio do meio ambiente, não havendo, Íeste momento, em que se falar que o Estado fugiu da

área de sua competência.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, na ADPF 567, em face da t'ei n' 16.678/2018'

proveniente do Município de São Paulo, o Relator o Ministro Alexandre de Moraes! consiSnou que

i proteção a sâúde e a meio ambiente são matérias que compete a atuação de todos os entes da

federação, especialmente os Estados e Municípios, senão vejâmos:

''(...)

A ptotccào tlo hrio unhicttíc e a t rclecão íli soúle ifites n\ aifidfi. lt
comneiirrtu mueri,,l ,umum du" 

"ntes 
fe,t"rutiros (CF urt- 23, ll c VI) ,4 sarida

,,n,"r"u "t1*rAt 
discinha Pelo CL)t1.\tiiuútla os arb- 196 e $' lentlo sillo

cons«gtula conn dit eilo de laílos e dewr d() EsÍddo gdranliílo ,tedia le política§

sociais e ccanô ií1!s que |iti,!m à reduÇão do f isto de doença c de ouÜ os agrt|t)s
e da accsst) uni|e iul e igualiltitio às ações e set|iÇos patd \lt.t pra laÇãa

proÍcÇão e NcuNraÇão (CF. 11 . 197).

Á proíecão o meio ambienle, oot sua vez. {oi Dosilivada o a . ?25 do.lgxlo

iiíiitucional, iue estabelecea aue loclos lêm il eilo ao meio. çtttÚienl9
iõili'iiament" eouilibr«rlo. beu rte uso comum do oovo e *senciol i sadi!

aãiaíiiTirese\ri-lo ortttt is oreseníes e íuturos seracões A t'rcteciio ti soúdq

meio ar hietúc saio lehús que co ceÍrkttt ai «Íuacão le to(k)s

194.
17/11,

ooluenles.

.^.". ,A,,a.". ,rntOr;. I'fugei. tri 0ó. S"l.r A CPA CEP| 78049'901 Cuiabá MT (lS)
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Com essds consideraÇões, entenalo Ílue a lêi municiryl, ao prcibil o uso de íoqos
de artifrcio de eJeito sonoro ruidoso no Município de São Paulo, procwou
ptotlloret u pacbão mais elevado de proteção à |aúde e ao meio ambiente, sendo

editada cleníro cle limites razoheis do rcgular exercício de competência legi:lativtl
pelo Município de São Paulo. (gljjlje negritei)
( )"

Além disso, em relação à constitucionalidade material, vedfica-se que a propositura está

em liúa com o disposto no art. 225, inciso VIl, da Magna Carta, que díspõe sobre a vedaÇão de

práticas que provoquem a extinção de espécíes ou submeta l os anímais a cruelalade' Íâ,l coÍno

estabelece â proposição em análise, pois disciplina nomas de proteção da vida animal

Posto isto, a propositura é compativel com as norÍnas e princípios das Constituições

Federal e Estadual, indo ao encontro dos ditâmes da legislação nacional e aos interesses do

legislador federal quanto ao assunto, de modo a consiSnâr a segurança dos animais.

Portanto, diante dos argumentos âcima, não procedem às lâzões de veto, razão pela qual o

mesmo deve ser dembado com bâse no atigo 42, § 5', da Constituição Estadual, mediante voto da

maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa, em escrutínio seüeto.

É o pa.ecer.

III - Voto do (â) Relator (a)

Diante do exposto, voto pela derrubada do Veto Total n." 7Ol2O22 Mensagem no

107 12022 de antoria do Poder Executivo

Sala das comissões, e. ú Ô a"Ce' a" zozz.

0r
Ã". e,"rn: e.,,t.",io rvr"ggi, ": OO. S"r.,. e Cp,q CEP:78049-901 Cuiabá MT'(lS)
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IV - Ficha de Votâção

Veto l otal n.'?0/2022 Mensagem n.u 107/2022 Pareoer n."'73212022

Rcunião da Comissão

Rclator fa):

Voto Rclato. (a)

Diante do exposto, voto pcla dcrrubada do Veto l'otal n." 7
autoriâ do Poder Executivo.

l/2022 - Mensâsein n." 107/2022 de

Posição na Comissão lder tificação do (a) Deputado (a)

Rilatoi (a)

\N\N
\rcfib.ros ta) ,l l

M'.'

AL^ nt Antônio Masgi. r'06. Selctr r\ CPÀ CEP:78049-901 Cuiabá MT (lS)

filõõln-r

ü,_#

t\



ALMT
Assembleia Legislativa

torHA DE voraçÃo - stsÍEMA DE DELTBERAçÃo REMoTA

vorAçÃo

AsSEMBLEta LEclstalva oo EsraDo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Comissão de Constituiçâo, Justiça e Redação

NCCJR
Fç Áb

Reuniâo 13e Reunião Ordinária HÍbrida
Data 2a/06/2022 Horário 14h00min
Proposição Veto Total ne 7012022 - MSG tO7l2O22
Autor (a) Poder Executivo

MembÍos Titulares Ausente Sim Não Abstenção

Deputado Dilmar Dal Bosco
Presidente ! tr a tr ! !
Deputado Sêbestião Rezende
Vice Presidente tr tr tr ! tr tr
Deputâdo Dr. Eugênio a tr tr a tr tr
Deputado Delegado Claudinei x tr ü x tr tr
Deputedo Max Russi ! a tr a tr tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avellone tr ! ! tr ! !
Deputado Xuxu Dal Molin tr tr x D ! tr
Deputado Fâissal tr tr tr tr tr tr
Deputadâ Janaina Rive tr tr tr tr tr !
Deputado Dr. Gimenez ! ! tr tr ! tr

SOMA TOTAT 3 0 0

CERTIFICO: Matéria relatada I

veto. Aprovado pela maioriâ d

pelo Deputado Delegado Claudinei com
os votos com parecer pela DERRUBAI

parecer pela DERRUBÀDA do
)A do vcto.

Lü|'.\U"-Ua\.,cJo-ro '
Waleska Cardoso

Consultora Legislativa - NúcleJ{CiR

Avenida André Antônio Maggi, n.s 06, Setor A - CPA - CEPr 78049 901- Cuiêbá - MT


